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"A Velhice" 

"A velhice não é um fato estático; é o resultado e o prolongamento de um 

processo. Em que consiste este processo? Em outras palavras, o que é 

envelhecer? Esta ideia está ligada à ideia de mudança. Mas a vida do 

embrião, do recém-nascido, da criança, é uma mudança contínua. Caberia 

concluir daí,como fizeram alguns,que nossa existência é uma morte lenta? É 

evidente que não. Semelhante paradoxo desconhece a verdade essencial da 

vida: ela é um sistema instável no qual se perde e se reconquista o equilíbrio 

a cada instante; a inércia é que é o sinônimo de morte. A lei da vida é mudar". 

 

(SIMONE DE BEAUVOIR, 1970) 
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Do que se Trata 
 

O objetivo do programa Universidade Aberta à Terceira Idade é possibilitar ao 

público idoso aprofundar conhecimentos em alguma área de seu interesse e 

ao mesmo tempo trocar informações e experiências com os jovens.  

 

O público idoso possui liberdade para escolher as disciplinas de seu interesse, 

dentre as vagas oferecidas pelas Unidades da Universidade de São Paulo, em 

disciplinas regulares, atividades culturais e esportivas. 

 

Ao término, os(as) participantes com frequência regular receberão atestado 

de participação emitido pela Pró-Reitoria de Cultura e Extensão 

Universitária, quando a coordenação do curso/atividade assim o determinar e 

desde que a aluna/o aluno cumpra as exigências da disciplina. 

 

Princípios do Programa (PRCEU) 
 

1º) ideal de abertura a mais ampla possível: ao idoso não se pede 

senão o seu desejo de aprender. A escolha das disciplinas é livre, como é livre 

nossa constelação de interesses quando nos libertamos da rotina da 

sobrevivência. 

 

2º) ideal da convivência dos idosos com os alunos de graduação: o 

oposto da discriminação verificada na sociedade: moços de um lado, velhos 

de outro. Neste sentido, a UATI é renovadora, pois os idosos compartilham 

as mesmas classes com os alunos regulares. A experiência tem revelado que 

os jovens saem enriquecidos, afetiva e intelectualmente, desse convívio com 

pessoas maduras e motivadas tão só pela paixão do saber. 

 

3º) a gratuidade: valor próprio de uma instituição que timbra em manter 

a sua função pública. 
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Matrículas  
 
 

Público alvo e Pré-requisito: possuir idade igual ou superior a 60 anos. 

 

Disciplinas semestrais e gratuitas. 

 

Preenchimento das vagas*: ordem de inscrição. 

 

Período: 29/01 a 02/02/2018, de segunda a sexta-feira, das 9h às 17h. 

 

Matrícula Presencial, por meio do preenchimento da Ficha de Inscrição, 

na sala do Apoio Acadêmico (D-310, 2º andar) da Faculdade de Direito de 

Ribeirão Preto. 

 

Documentos necessários: cópia do documento de identidade pessoal, 

acompanhado da via original para conferência. 

 

 

 

Informações 
 
Secretaria da Comissão de Cultura e Extensão Universitária  

Ariadne Pereira Gonçalves 

Fone: (16) 3315-9128 

Email: ccexfdrp@usp.br  

Sala: D – 310 (Seção de Apoio Acadêmico) 

Atendimento: segunda a sexta-feira, das 9h às 17h. 
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Disciplinas Oferecidas no 1º sem.2018 
 

 

Atividade Didático-cultural 

1.Noções Gerais de Direito 

 

Disciplinas Regulares 

 

1º ano do Curso de Direito 

2. DPP1201 - Direito Civil I - Pessoas e Bens 

3. DFB1205 - Filosofia Geral: Ética  

4. DFB1202 - Direito Romano  

5. DFB1206 - Economia Política  

6. DFB1203 - Introdução ao Estudo do Direito 

7. DFB1204 - Teoria Política 

8. DDP1201 - Direitos Humanos 

 

2º ano do Curso de Direito 

9. DPP3202 - Direito Processual Civil II  

10. DDP3003 - Direito Administrativo I 

 

3º ano do Curso de Direito 

11. DPP5003 - Direito Processual Civil III 

12. DPP5004 - Direito dos Seguros Privados I - Teoria Geral e 

Ramos Elementares  

13. DDP5003 - Direito Processual Penal I  

14. DDP5001 - Direito Econômico 
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5º ano do Curso de Direito 

15. DDP1106 - Direito Concorrencial 

16. DDP1108 - Direito Urbanístico Brasileiro 

17. DDP9007 - Direito Desportivo  

18. DDP9017 - Direito Municipal Brasileiro 
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1. Noções Gerais de Direito 
 

 
Coordenação: Comissão de Cultura e Extensão Universitária (Presidente 
Prof. Assoc. Claudio do Prado Amaral). 
Ministrantes: calendário do curso em elaboração. 

 

Objetivo: oferecer conhecimentos básicos na área de Direito, visando maior 

conhecimento sobre o direito e sua influência no cotidiano. 

 

Turma única:  

o Período: 28/02 a 20/06/2018. 

o Quarta-feira (14h às 16h)  

o 60 vagas.  

 
 

 

2. DPP1201 - Direito Civil I - Pessoas e 
Bens 

 

 

Ministrante: Profª Drª Iara Pereira Ribeiro. 

 

Objetivo: Apresentar os conceitos preliminares de direito civil. 

 

Descrição: 1. Formação histórica do Direito Civil brasileiro. Fase colonial; fase 

imperial; o período da pré-codificação civil. Codificação. Trabalhos de elaboração do 

Código Civil brasileiro. Unificação do direito privado. Argumentos contra e a favor. 

Atividade dos agentes econômicos privados. Histórico da doutrina unificadora. Direito 

empresarial e a situação atual do direito comercial no Brasil. A situação atual do direito 

civil; projetos de códigos e microssistemas. O novo Código Civil. Princípios de Direito 

Privado 2. Pessoa e personalidade. Conceito filosófico e conceito jurídico de pessoa. 

Espécies de pessoas no direito em geral. Pessoa, personalidade, capacidade jurídica, 

capacidade de fato. Legitimidade e ilegitimidade ou impedimento. 3. Pessoa natural. Início 

da personalidade. Condição jurídica do nascituro. Condição jurídica do embrião humano. 

Fim da pessoa natural. Morte presumida. Comoriência. Caracterização da morte e 

possibilidade de transplante. 4. Incapacidade absoluta e incapacidade relativa. 

Representação e assistência. Casos de incapacidade absoluta. Casos de incapacidade 

relativa. Atos válidos dos menores de 18 anos. Emancipação. Atos ilícitos. 5. Noção e 

classificação das pessoas jurídicas. Panorama atual das pessoas jurídicas. Entes não 
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personalizados. Histórico da pessoa jurídica. Teorias sobre a natureza da pessoa jurídica. 

Elementos constitutivos (intrínsecos) das pessoas jurídicas de direito privado. Pressuposto 

formal é o registro (fator extrínseco). Autorizações. Sociedades civis e comerciais. 

Associações. Espécies de associação. Fundações: conceito; instituição; estrutura. Situação 

atual das fundações. Empresa; conceito. Extinção das pessoas jurídicas de direito privado. 

6. Domicílio das pessoas naturais. Espécies. Pluralidade de domicílios. Domicílio das 

pessoas jurídicas. Natureza jurídica e quadro geral dos direitos de personalidade. 7. O 

direito geral da personalidade. O direito à vida. O direito ao corpo e às partes do corpo. O 

direito ao nome, à imagem e outros relativos à identidade e à figura social, inclusive 

intimidade. O direito à liberdade, à igualdade, direito moral de autor etc. 8. A relação 

jurídica e o objeto da relação jurídica. Objeto imediato e objeto mediato. Noção de 

patrimônio. Classificação de bens. Bens considerados em si mesmos. Bens reciprocamente 

considerados. Bens considerados sob o ponto de vista do titular do domínio. Os bens 

considerados em si mesmos. Bens móveis e imóveis. Espécies de bens imóveis. Bens 

simples e compostos. Bens singulares e coletivos (universalidade de fato e de direito). Sub-

rogação real. Os bens reciprocamente considerados. Bens principais e bens acessórios. 

Frutos; produtos; pertenças; acessões; benfeitorias. A regra o acessório segue o principal. 

Os bens considerados em relação aos sujeitos. Bens no comércio e bens fora do comércio. 

Bens públicos e bens particulares. Bem de família. Histórico; conceito; espécies. A Lei nº 

8.009, de 1990. Direitos registráveis e não registráveis. Registro dos bens imóveis. 

Registro dos bens móveis. 9. Tutela dos direitos, prescrição e decadência. Direito subjetivo, 

pretensão, exigibilidade e ação. A tutela dos direitos. Prescrição e decadência. Prazos de 

prescrição. Causas que impedem ou suspendem a prescrição. Causas que interrompem a 

prescrição. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 3 vagas 

 Sala B11  

 Segundas-feiras, das 10h15min às 12h 

 Quintas-feiras, das 8h15min às 10h  

o Turma B - 3 vagas 

 Sala B12  

 Segundas-feiras, das 8h15min às 10h 

 Quintas-feiras, das 10h15min às 12h 

 
 

3. DFB1205 - Filosofia Geral: Ética 
 

 

Ministrante: Prof. Assoc. Nuno Manuel Morgadinho dos Santos Coelho 
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Objetivo: refletir sobre a ética (a englobar moral, direito e política) como 

processo de autoconstrução do homem e da comunidade; - refletir sobre o 

sentido ético da experiência científica do direito e sobre a especificidade da 

ciência do direito enquanto saber prático-prudencial. 

 

Descrição: O ponto central é compreender o humano como processo de 

permanente reconstrução-reinvenção, a um tempo pessoal e comunitária. 

Tenta-se compreender isso usando como fios condutores as obras Ética a 

Nicômaco e Política, de Aristóteles. O exame destes textos fundadores do 

pensamento ético-jurídico-político ocidental será antecedido por uma breve 

reconstrução do pensamento pré-socrático, sofístico e socrático-platônico, 

essencial para a problematização do nascimento da nossa civilização como a 

civilização fundada na ciência (filosofia). O curso discutirá a ligação 

constitutiva entre pensamento científico e pensamento ético, tentando 

compreender a nova posição ocupada pelo humano no universo, que 

caracteriza esta nova atitude espiritual e a nova civilização que por ela se 

distingue. Discutirá o direito em suas relações com a moral e a política, no 

esforço por compreender os desafios e exigências impostas pelo presente, em 

temas como a biotecnologia, a democracia, os direitos humanos e a 

globalização. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 5 vagas 

 Sala B11  

 Terças-feiras, das 8h15min às 10h 

o Turma B - 5 vagas 

 Sala B12  

 Terças-feiras, das 10h15min às 12h  

 
 

4. DFB1202 - Direito Romano 
 

 

Ministrante: Prof. Assoc. Alessandro Hirata 

 

Objetivo: Interpretar as escrituras dos juristas romanos clássicos (Séc. I a. C. 

até Séc. III d. C.), que com-põem o Corpus Iuris Civilis, uma vez que esse 



 

 

 

11 

documento é o meio pelo qual tais escrituras che-garam até nós. Esses textos 

são os fundamentos da recepção do direito romano no direito conti-nental 

europeu e, consequentemente, no direito brasileiro. Seus princípios estão 

presentes em muitos campos do direito vigente. 

 

Descrição: O direito privado romano é, por meio de sua recepção no direito 

continental europeu, a base do nosso sistema de direito privado vigente. 

Nossa disciplina apresenta temas selecionados do direito privado romano, 

mostrando seus efeitos no direito moderno. Desse modo, explica-se a origem 

do direito civil moderno, cuja complexidade de seu conteúdo não pode ser 

esclarecida sem a ajuda do conhecimento de sua história. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 5 vagas 

 Sala B11  

 Segundas-feiras, das 16h15min às 18h 

 Terças-feiras, das 10h15min às 12h 

o Turma B - 5 vagas 

 Sala B12  

 Segundas-feiras, das 14h15min às 16h 

 Terças-feiras, das 8h15min às 10h 

 

5. DFB1206 - Economia Política 
 

 

Ministrante: Profa. Dra. Cristina Godoy Bernardo de Oliveira 

 

Objetivo: Apresentar ao alunato as principais tradições teóricas da economia 

política que tenham como escopo explicar a estrutura econômica do Mundo 

Ocidental e suas transformações, bem como fomentar uma análise crítica 

acerca da relação entre a economia, fenômeno político e o Direito. 

 

 

Descrição: Elementos Econômicos. Noção e Objeto da Economia Política. 

Concepção e Formação do Capitalismo. História das Teorias Econômicas. 

Globalização e Democracia. 
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Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 2 vagas 

 Sala B11  

 Segundas-feiras, das 14h15min às 16h 

o Turma B - 2 vagas 

 Sala B12  

 Segundas-feiras, das 16h15min às 18h 

 
6. DFB1203 - Introdução ao Estudo do 
Direito* 
 

 

Ministrante: Prof. Dr. Caio Gracco Pinheiro Dias 

 

Objetivo: Tem por fim responder às perguntas: "Que é Direito?", "Como o 

direito é conhecido?", revelar os objetivos principais, a que se estende o termo 

"Direito" (Direito Objetivo, Direito). Situar a Ciência do Direito no quadro das 

Ciências. Dar uma visão panorâmica das histórias do pensamento jurídico; 

dar os traços principais da dogmática jurídica e seus modelos básicos: 

analítico, hermenêutico e decisório. 

 

Descrição: O curso visa introduzir o aluno na Ciência do Direito, 

apresentando-lhe os conceitos fundamentais e aprimorando o aprendizado 

por meio de leitura de obras indicadas ao estudo, discussões de textos 

selecionados e avaliações críticas, a fim de que o aluno apreenda as noções 

básicas que nortearão todo seu curso de Direito. 

 

Turmas* (seleção por meio de entrevista):  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 3 vagas 

 Sala B11  

 Terças-feiras, das 14h15min às 16h 

o Turma B - 3 vagas 

 Sala B12  

 Terças-feiras, das 16h15min às 18h 
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7. DFB1204 - Teoria Política 
  
 

Ministrante: Prof. Dr. Cristina Godoy Bernardo de Oliveira 

 

Objetivo: Transmitir ao corpo discente os conceitos econômicos básicos, sob 

uma perspectiva histórica, tendo em vista as relações entre Economia e 

Direito. 

 

Descrição: I. Estrutura A matéria está estruturada em duas unidades: a) 

Política internacional b) Instituições políticas contemporâneas II. 

Desenvolvimento do curso As aulas serão divididas em duas partes. Uma 

delas será ocupada por aula expositiva para a qual se requer leitura do texto 

correspondente, indicado na bibliografia obrigatória. A outra metade será 

ocupada por atividades em grupo, que envolvem a leitura e discussão de 

artigos da mídia, exibição e discussão de vídeos e documentários, exercícios. 

Sugerimos vários filmes longa-metragem, que podem ser encontrados em 

videolocadoras e ilustram aspectos dos temas tratados ao longo do semestre. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 2 vagas 

 Sala B11  

 Terças-feiras, das 16h15min às 18h 

o Turma B - 2 vagas 

 Sala B12  

 Terças-feiras, das 14h15min às 16h 

8. DDP1201 - Direitos Humanos 
 

 

Ministrante: Profa. Assoc. Fabiana Cristina Severi 

 

Objetivo: O objetivo central desta disciplina é o estudo dos principais temas 

e problemas dos direitos humanos no Estado de Direito contemporâneo, de 

forma a proporcionar ao corpo discente um amplo conhecimento dessa 

matéria e de seus desafios. A disciplina é dividida em três grandes partes. Na 
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primeira, serão estudados conceitos fundamentais da matéria - como 

problemas terminológicos, a evolução histórica dos direitos fundamentais e a 

estrutura das normas que garantem esses direitos. Na segunda, são estudados 

os direitos em espécie. Na terceira, serão estudadas, sobretudo, as questões 

ligadas às restrições e à proteção dos direitos fundamentais. A disciplina 

pretende dar uma atenção especial à jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, que no programa abaixo aparece como apenas um tópico, mas que, 

na verdade, permeia todo o estudo da matéria, sobretudo no caso dos direitos 

em espécie. 

 

Descrição: 1. Questões terminológicas: direitos humanos, direitos 

fundamentais e liberdades públicas.2. Gerações de direitos fundamentais.3. 

Normas de direitos fundamentais e suas espécies.4. Direitos fundamentais 

individuais.5. Direitos sociais.6. Direitos de solidariedade.7. Restrições a 

direitos fundamentais: razoabilidade e proporcionalidade.8. Remédios 

constitucionais.9. Estado de defesa e estado de sítio.10. A jurisprudência do 

STF em matéria de direitos fundamentais.11. Tratados internacionais sobre 

direitos humanos e a ordem constitucional interna. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 5 vagas 

 Sala B11  

 Quintas-feiras, das 14h15min às 16h 

o Turma B - 5 vagas 

 Sala B12  

 Quintas-feiras, das 16h15min às 18h 

 

9. DPP3202 - Direito Processual Civil II 
 

Ministrante: Prof. Dr. Camilo Zufelato 

 

Objetivo: Através da pesquisa na doutrina, legislação e jurisprudência, 

preparar o acadêmico para a apreensão do conhecimento e capacidade para 

resolução de questões jurídicas, bem como relacionar o direito processual 

civil com os diversos ramos do Direito, através do estudo de temas clássicos e 
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dos novos institutos incorporados no ordenamento jurídico brasileiro com a 

Constituição Federal de 1988. 

 

Descrição: 1. Petição inicial. Requisitos. Indeferimento. 2. Pretensão, 
demanda, pedido e mérito. Cumulação de pedidos. 3. Litisconsórcio. 4. 
Intervenção de terceiros. 5. Improcedência liminar do pedido. 6. Audiência de 
mediação e conciliação. 7. Citação. Intimação. 8. Resposta do réu. 
Contestação. Reconvenção. Reconhecimento do pedido. Revelia e contumácia. 
9. Fase ordinatória. Saneamento e organização do processo. Do julgamento 
conforme o estado do processo: julgamento antecipado de mérito (integral e 
parcial). 10. Provas. Teoria geral. Provas em espécie. 11. Sentença. 12. Coisa 
julgada. 
 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 3 vagas 

 Sala B21  

 Segundas-feiras, das 14h15min às 16h 

 Terças-feiras, das 16h15min às 18h 

o Turma B - 3 vagas 

 Sala B22  

 Segundas-feiras, das 16h15min às 18h 

 Terças-feiras, das 14h15min às 16h 

 

 

10.DDP3003 - Direito Administrativo I 
 

 
Ministrante: Prof. Assoc. Thiago Marrara de Matos 
 
Objetivo: Oferecer ao aluno as noções básicas do direito administrativo, 

apontando a sua origem, o seu objeto, o regime jurídico predominantemente 

público a que se submete a Administração Pública, sem descuidar do exame 

do regime jurídico privado que também pode ser utilizado. Partindo da idéia 

de que o objeto do direito administrativo é a Administração Pública em seus 

vários aspectos (sujeitos que a compõem, funções que exerce, bens públicos 

que administra, relações jurídicas de que participa), serão analisadas as 

entidades que a integram e as atividades que compõem a função 

administrativa como uma das três funções do Estado. A disciplina também 

tem por objetivo apontar os fundamentos constitucionais do direito 
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administrativo. O desenvolvimento do conteúdo da disciplina preparará para 

a análise de temas específicos a serem desenvolvidos no semestre 

subseqüente, na disciplina Direito Administrativo II e levará em conta as 

tendências atuais do direito administrativo, decorrentes da globalização e da 

reforma do aparelhamento administrativo do Estado, que tem trazido 

inúmeras inovações nessa disciplina. 

 

Descrição: 1. Direito Administrativo. 2. Fundamentos político-institucionais 

do direito administrativo. 3. Objeto e conceito do direito administrativo. 4. 

Administração Pública. 5. Descentralização administrativa: conceito e 

modalidades. 6. Terceiro setor. 7. Regime jurídico da Administração Pública. 

8. Princípios do direito administrativo. 9. Poderes da Administração Pública. 

10. Serviço público. 11. Poder de polícia. 12. Ato administrativo. 13. Processo 

administrativo. 14. Licitação. 15. Contrato administrativo. 16. Terceirização na 

Administração Pública. 
 

Turma Única:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma - 2 vagas 

 Sala C34  

 Terças-feiras, das 14h15min às 16h e das 16h15min às 18h 

 
11. DPP5003 - Direito Processual Civil 
III 
 

 

Ministrante: Prof. Dr. Benedito Cerezzo Pereira Filho 

 

Objetivo: Através da pesquisa na doutrina, legislação e jurisprudência, 

preparar o acadêmico para a apreensão do conhecimento e capacidade para 

resolução de questões jurídicas, bem como relacionar o direito processual 

civil com os diversos ramos do Direito, através do estudo de temas clássicos e 

dos novos institutos incorporados no ordenamento jurídico brasileiro com a 

Constituição Federal de 1988. 
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Descrição: Teoria geral das provas e os mecanismos de produção e 

distribuição do ônus da prova no processo civil. Conceitos e implicações dos 

institutos da sentença e da coisa julgada. 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 5 vagas 

 Sala C23  

 Segundas-feiras, das 8h15min às 10h 

o Turma B - 5 vagas 

 Sala C24  

 Segundas-feiras, das 10h15min às 12h 

 

12. DPP5004 - Direito dos Seguros 
Privados I - Teoria Geral e Ramos 
Elementares 
 

Ministrante: Prof. Dr. Rogério Alessandre de Oliveira Castro 

 

Objetivo: Através da pesquisa na doutrina, legislação e jurisprudência, 

preparar o acadêmico para a apreensão do conhecimento e capacidade para 

resolução de questões jurídicas, bem como relacionar o Direito dos Seguros 

Privados e demais ramos do Direito, através do estudo de temas clássicos e 

dos novos institutos incorporados no ordenamento jurídico brasileiro com a 

Constituição Federal de 1988. Possibilitar o conhecimento da legislação 

específica do Sistema Previdenciário Brasileiro Básico (Público) e 

Complementar (Privado). Analisar a origem e evolução da Seguridade Social e 

Previdenciária Brasileira e perspectivas futuras, abordando os principais 

veículos financeiros disponíveis no Brasil. 

 

Descrição: Operação de seguro. O Direito dos seguros privados. Contrato de 

seguro. Interesse segurável. A conclusão do contrato. Instrumentos 

contratuais. Garantia e a indenização. Prescrição das ações derivadas do 

contrato de seguro. Seguros de danos e de pessoa. Exclusões legais de risco 

nos seguros de dano. Regra do rateio proporcional nos seguros de danos. 

Transmissão do contrato nos seguros de dano. Diferentes tipos de seguros de 
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dano. Seguro de vida: diferentes tipos e particularidades. O Seguro de 

acidentes pessoais e em grupo. O sistema nacional de seguros. 

Superintendência de seguros privados. O Instituto de Resseguro do Brasil. As 

sociedades seguradoras. As sociedades mútuas de seguros. A liquidação 

administrativa forçada das entidades seguradas. Os corretores de seguros. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 2 vagas 

 Sala C23  

 Terças-feiras, das 8h15min às 10h 

o Turma B - 2 vagas 

 Sala C24  

 Terças-feiras, das 10h15min às 12h 

 

13. DDP5003 - Direito Processual 
Penal I 
 

Ministrante: Prof. Dr. Sebastião Sérgio da Silveira 

 

Objetivo: O ensino de Direito Processual Civil e Penal visa: 01. Instruir o 

aluno no sentido de torná-lo capaz de lidar com a doutrina, com a legislação, 

com a jurisprudência, segundo os preceitos teóricos;02. Treinar o aluno, 

habilitando-o a colocar em prática os conhecimentos e a técnica adquiridos, 

tornando-o capaz de servir ao ordenamento jurídico-processual, na defesa da 

ordem e da paz social;03. Habilitar o aluno para as profissões que requisitam 

o diploma de bacharel, tais como: a Magistratura, o Ministério Público, a 

Advocacia, etc.;04. Colocar o aluno em contato com a realidade forense e 

atividades afins através de estágios, visitas a estabelecimentos policiais e 

penais, realização de júris simulados, pesquisa de doutrina e jurisprudência; 

outras pesquisas. 

 

Descrição: A visão mais atual do processo penal enfatiza a submissão das 

leis que o disciplinam aos princípios constitucionais democráticos. À visão 

garantista soma-se a crescente preocupação com a efetividade da jurisdição 

penal, para o que se faz mister uma nova óptica no estudo das investigações 
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que antecedem a relação jurídico-processual, das formas de instauração desta 

última e das conseqüências civis da infração penal. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 5 vagas 

 Sala C23  

 Quartas-feiras, das 8h15min às 10h 

o Turma B - 5 vagas 

 Sala C24  

 Quartas-feiras, das 10h15min às 12h 

 

14. DDP5001 - Direito Econômico 
 

 

Coordenação: Prof. Dr. Benedito Cerezzo Pereira Filho 

Ministrante: Profa. Dra. Juliana Oliveira Domingues e Prof. Dr. Gabriel 

Loretto Lochagin 

 

Objetivo: Propiciar ao aluno contato com os conceitos e tópicos 

fundamentais do Direito Econômico, com destaque ao debate sobre a 

Constituição Econômica e à sua interpretação/aplicação. 

 

Descrição: Introdução ao Direito Econômico e Análise de seus Conceitos e 

Institutos Fundamentais. Constituição Econômica e Ordem Econômica. 

Atuação do Estado no Domínio Econômico. Planejamento e Empresas 

Estatais. Função Social da Propriedade. Reforma Urbana e Reforma Agrária. 

 

Turmas:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma A - 2 vagas 

 Sala C23  

 Quartas-feiras, das 10h15min às 12h 

o Turma B - 2 vagas 

 Sala C24  

 Quartas-feiras, das 8h15min às 10h 
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15. DDP1106 - Direito Concorrencial 
 

Ministrante: Prof. Assoc. Thiago Marrara de Matos 

 

Objetivo: Através da pesquisa na doutrina, legislação e jurisprudência, 

preparar o acadêmico para a apreensão do conhecimento e capacidade para 

resolução de questões jurídicas, bem como relacionar o direito concorrencial 

com os diversos ramos do Direito, através do estudo de temas clássicos e dos 

novos institutos incorporados no ordenamento jurídico brasileiro com a 

Constituição Federal de 1988. Visa possibilitar aos acadêmicos entenderem a 

importância do regular funcionamento dos mercados, os problemas 

decorrentes da concentração empresarial - monopólios, oligopólios e cartéis - 

de forma a que, no plano do Direito Privado, saibam tratar condutas ou 

estruturas que possam causar danos à sociedade. 

 

Descrição: Princípio constitucional da livre iniciativa - livre iniciativa e livre 

concorrência. A importância da concorrência no tráfico mercantil. A 

concorrência e suas vicissitudes históricas: da tutela das empresas para a 

tutela do consumidor. A concorrência a intervenção do Estado na Economia. 

Regulação concorrencial: SEADE, SDE e CADE - competências. Função social 

da concorrência. Estruturas de mercado e concorrência. Pareto e Kaldor-

Hicks: alocação de recursos escassos. Preços concorrenciais e preços 

administrados e o direito do consumidor. Poder no mercado. Crescimento 

endógeno e hexógeno: fusão e incorporação de sociedades. Mercado 

relevante. Abuso de poder no mercado. Elementos caracterizadores. 

Repressão ao abuso de poder no mercado. Restrições legais e convencionais à 

livre concorrência. Tecnologia como forma de poder no mercado. Direitos de 

propriedade intelectual e a livre concorrência. 

 

Turma Única:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma - 2 vagas 

 Sala C32  

 Terças-feiras, das 10h15min às 12h 
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16. DDP1108 - Direito Urbanístico 
Brasileiro 
 

Ministrante: Prof. Dr. Daniel Gustavo Falcão Pimentel dos Reis 

 

Objetivo: Apresentar e debater os problemas urbanísticos brasileiros; 

estimular a difusão do direito urbanístico brasileiro; preparar os bacharéis 

para lidar com problemas urbanísticos atuais; fomentar a discussão sobre a 

relação entre espaço e direitos; analisar as potencialidades e deficiências do 

direito urbanístico nacional. 

 

Descrição: 1. Urbanização; 2. Cidades; 3. Normas e competências 

urbanísticas; 4. Teoria do domínio urbano; 5. Instrumentos de política 

urbana; 6. Mobilidade urbana; 7. Acessibilidade urbana; 8. Paisagem urbana; 

9. Desastres urbanos. 

 

Turma Única:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma - 3 vagas 

 Sala C31  

 Sextas-feiras, 8h15min às 10h 

 

17. DDP9007 - Direito Desportivo 
 

 

Ministrante: Prof. Dr. Daniel Gustavo Falcão Pimentel dos Reis 

 

Objetivo: Oferecer ao aluno as noções básicas do direito desportivo, 

apontando a sua origem e o seu objetivo, bem como o regime jurídico que se 

aplica à disciplina. Partindo da premissa de que cabe ao Estado organizar a 

prática desportiva no Brasil, esta disciplina analisa a relação deste com as 

federações de prática desportiva e a proteção jurídica proporcionada ao 

cidadão enquanto atleta ou torcedor. Ademais, ocupa-se em localizar o 

esporte como direito fundamental e como instrumento de políticas públicas 

com fundamento do Direito brasileiro. Neste sentido, a disciplina também 
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tem por objetivo apontar os fundamentos constitucionais e 

infraconstitucionais do direito desportivo no Brasil, bem como a sua aplicação 

na efetiva prática desportiva no território nacional. O desenvolvimento do 

conteúdo da disciplina preparará para a análise de temas específicos, tais 

como, a relação e contrato de trabalho entre entidades de prática desportiva e 

atletas profissionais, os aspectos societários da prática desportiva e a justiça 

desportiva. 

 

Descrição: 1. Fundamentos de Direito Desportivo. 2. Evolução histórica do 

desporto e de sua proteção jurídica pelo Estado. 3. A organização do desporto 

internacional. 4. A organização do desporto no Brasil. 5. Marco normativo 

infraconstitucional brasileiro. 6. Regime e natureza jurídica da prática 

desportiva amadora e da prática desportiva profissional no Brasil. 7. Relação 

e contrato de trabalho entre entidades de prática desportiva e atletas 

profissionais. 8. Aspectos societários da prática desportiva: o clube como 

atividade sem fins lucrativos e o clube empresa. 9. A tributação das entidades 

desportivas. 10. A proteção jurídica das marcas e símbolos no desporto. 11. 

Transferência de atletas no âmbito nacional e internacional. 12. Desporto e 

justiça. 

 

Turma Única:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma - 3 vagas 

 Sala C31  

 Sextas-feiras, das 10h15min às 12h 

  

18. DDP9017 - Direito Municipal 
Brasileiro 
 

 

Ministrante: Prof. Dr. Daniel Gustavo Falcão Pimentel dos Reis 

 

Objetivo: Analisar o regramento jurídico ao qual se submete o Município 

brasileiro, aprofundando elementos de outros ramos do direito, tais como 

direito constitucional, direito administrativo, direito urbanístico, direito 

ambiental, direito tributário, direito financeiro, nele incidentes. Também, 

compreender a produção legislativa peculiar do Município (por exemplo, Lei 



 

 

 

23 

Orgânica Municipal, Plano Diretor, Planos de Saneamento Básico e Resíduos 

Sólidos, Plano de Mobilidade Urbana etc), o controle de constitucionalidade 

de leis municipais e o regramento jurídico especial de responsabilização dos 

gestores públicos municipais (crimes de responsabilidade e infrações político 

administrativa e ético parlamentares de Prefeitos e Vereadores). 

 

Descrição: Análise dos principais marcos regulatórios dos recursos hídricos 

e do saneamento básico no Brasil. 

 

Turma Única:  

o Período: 26/02 a 06/07/2018.  

o Turma - 3 vagas 

 Sala C31  

 Sextas-feiras, das 14h15min às 16h 
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